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JORNAL LEGITIMISTA 


“A PATATA, 


PRIMEIRO DISCURSO. 


tu , 


eso Senhores jurados. 
T 
E 
a primeira vez que tenho a honra de failar na 
vossa presença. 

Inscripto ba pouco em o numero dos advogados 
perante os tribunaes desta cidade . eu venho hoje tenə 
tar aqui as minhas «estreas; &;vfailando a verdade; 
nunca ninguem as tenteu em octasião menos opportu= 
na, nem com circuenstancias mais desfavoraveis. 

Nunca tive diante de mim um auditorio tão res- 
peitavel, nem compareci em tribunal algum que me 
impozesse tão grandes deveres. Aqui tudo me está re- 
cordando os assignalados trinmphos “que alcançaram 
em defesa da causa da imprensa es mais illustres or- 
namentos do foro portuense, ganhando nesta honrosa 
lide tanto nome e gloria; que nem o tempo, nem à 

* 
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mesma inveja de seus inimigos, poderão jámais apa- 
ga-la. 

E tanta é a impressão que me fazem estas recor- 
dações, que me parece que as vozes do distincto ad- 
vogado que veio aqui no mez de Junho defender o 
Nacional, ainda repercutem neste recinto; e se me 
afigura ainda estar ouvindo os ultimos eccos dessas 
toadas de harmonia e eloquencia que tanto contribui- 
ram para o bom exito da sua causa. 

E pela minha parte, que posso eu hoje offerecer. 
vos que prenda a vossa attenção? Um nome que ain- 
da ninguem conhece, e a inexperiencia do foro, cujo 
limiar apenas vou entrando. 

“Apesar destas desvantagens, havia no jornal ac- 
cusado um artigo, cuja defesa cu entendi quesó a mim 
competia, e desde que me soou na consciencia a voz 
do dever, cu já não tinha que hesitar na escolha, 

Mas notai ainda, senhores: aqui não é só o ad- 
vogado novo; nova é tambem para vós a causa, por 
que éa primeira vez que tendes de julgar um jornal 
realista. Bem sei que esta circumstancia não influirá 
no vosso animo, pois aqui não teem nem podem ter 
entrada as parcialidades que nos agitam lá fóra. Não 
importa aqui saber qual é a bandeira a que cada um 
pertence. Retrogrados, progressistas, ou-conservado- 
res, é tudo o mesmo, porque vós não tendes a eseu- 
tar senão a determinação da lei, e o dictame da vossa 
consciencia. Quaesquer que sejam as vossas opiniões e 
sentimentos nas regiões “da” pojitieas estou certo que 
nesse lugar não altendlereis maig do que à verdade c à 
justiça. nho ei tetra Smile ante 

Senhor juiz, na ultima discussão eu Live o gosto 
de vêr enunciado por v. exe.* um principio verdadei- 
ramente philosophico de direiro criminal== que ao réo, 
para sua defesa, é até licita a injuria. 

Digain o que disserem detractores mais faceiosos 
do que desinteressados, esta maxima: seguida por v. 
exc. muito abona. o seu caracter de imparcialidade, 
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Ella não é só aletra morta d'uma lei romana perdida 
no meio das paginas de seu volumoso codigo (a); não 
é só a doutrina que ensinam bons criminalistas (b); é 
mais alguma cousa; é já neste tribunal um aresto a 
que hoje nos soccorremos, e que hoje invocamos, 
embora não agrade aos jornaes que passam o seu tem- 
po e a sua vida na contemplação beatifica do ministe- 
rio e de seus actos. Não é porque nós venhamos aqui 
com tenção d'injuriar; nós só vimos para defender ; 
mas na defesa é algumas vezes necessario dizer verda- 
des mais duras, e não nos deve ser tolhido esse direi- 
to sagrado, quando assim o julguemos conveniente. 
Este aresto ou estilo do tribunal, este maior fa- 
vor da lei para a melhor defesa dos accusados, a nin- 
“guem é mais devido do que a nós, — a nós, senhor 
juiz, que andamos tão-desfavorecidos , e tão sem pro- 
tecção, que apenas nos consideram cidadãos portugue- 
zes nos cadernos da derrama e na distribuição dosim- 


or tanto, 
em ninguem se dá melhor titulo para merecer estê di- 
reito ou favor da lei, a fim de que possamos concer- 
tar a defesa como a necessidade o pedir. Confiamos 
que não nos será negada, e com essa confiança entras 
mos já no assumpto, respondendo à accusação por 
meio d'uma analyse das passagens accusadas, } 

"O numero querellado do jornal, é o numero 231, 
de 18 d'Abril A querella foi dada contra o artigo da 
redacção, contra um communicado, e contra duas 
correspondencias, isto é, contra quasi toda a folha, 
Escapou apenas o titulo do jornal, e a pagina dos 
annuncios. Comtudo, o snr. juiz só honve por pros 
nunciados; em o seu despacho, o artigo da redacção 
e as correspondencias. 


(9) |. 6. $. 1. Cod. de postuland. 
(L) Pulimau. Elem. jur: crim. $. 411, not, q: 
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O primeiro periodo accusado diz assim: 


« Pois não vêdes, loncos, “que fallando 

« em perjurios cobris d'affrontas e d“insultos a 

« vossa rainha, que nos baloiços da politica, 

« entre as constituições ea carta; ahi tem jus 
»« rado e perjurado tantas vezes? » 


Pelo simples enunciado destas palavras: vê-se que 
ellas foram aqui trazidas como argumento numa po- 
lémica-com outro jornal, 

Nós entendiamos que desde: que: sertivesse susci=: 
tado qualquer: polemica: entre dous 'jornaes sobre um 
ponto de direito ou de facto, não era já lícito à aus 
ctoridade, =— pelo menos não lhe era decente ý mem 
airoso, interferir em favor d'um; fazendo calar o oùe 
tro, e muito menos tomar o partido: do provocador; 
perseguindo o provocado. 

Desde que um nosso adversario nos desafia para; 
uma polemica nos campos da imprensa, é só pelo jui- 
xo da razão que deve ser decidida a contenda. 

Se essa polemica se julga inconveniente e nocivas 
ento não é só um dos contendores, e muito menos o 
provocado, que deve ser trazido. perante os tribunaes 
da justiça: E necessario que venham ambos, e que 
se principie pelo provocador. A anctoridade que pro- 
cede d'outro modo desce da alta região da imparcias 
lidade, onde deve estar sentada, e torna-se facciosa 
tomando parte na contenda. A busan então das insi- 
guias do poder, que lhe foi confiado j não para mane 
ter as paixões d'um bando, mas para fazer a todos; 
Justiça igual. 

Um tal proceder é tambem impolitico, porque 
sempre que n'uma contenda. jornalistica’ intervem a 
auctoridade para só fazer calar: um dos contendores 
vai dar-lhe, sem o querer, o triumpho moral da sua 
causa, porque mostra desse modo que se tem meios: 
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para o fazer calar, não tem argumentos para o con- 
vencer. 

E' finalmente ainda uma cobardia vergonhosa , 
porque nada ha mais vil do que prender-nos de pés e 
mãos, .e tapar-nos a bocea, e depois dizer por este 
meio ao nosso inimigo « pódes agora insulta-lo impu- 
nemente, e injuria-lo à tua vontade. » l 

E' por isso que nós entendemos que a auctorida- 
de, ou não deve intervir nas polemicas que entre os 
partidos se agitam na imprensa, ousa intervir, que 
nunca seja para se fazer facciosa;, tomando o partido 
d'um contia:o outro, 

Deste injusto proceder: tambem hoje nos queixa- 
mos. Fomos provocados. por um nosso contemporaneo 
para o campo odioso das injurias e das recriminações. 
Lamentámos uma-e muitas vezes esse falso, modo de 
argumentar, “e temos disso prova sobeja nas mesmas 
columnas do jornal accusado. Convidámos uma e muis 
tas vezes o nosso adversario a argumentar sem odios 
mas em resposta só oblinhamos novas provocações e 
injurias: Nem sempre era licito despresa-las; e se nes= 
sa occasião fomos levados a castiga-las com alguma 
expressão mais severa; não era a culpa nossa, mas 
de quem assim nos provocava, 

Com isto-não pareça que nós queiramos chamar 
aqui à juizo-o nosso contemporanco, mas temos neces- 
sidade de:nos defender, e essa necessidade. não fomos 
nós quea creúmos;, foi quem nos accusou, 

Yambem não pertendemos fazer uma censura ao 
snr. dr. delegado... Nós sabemos que a materia do jora 
nal só foi accusada depois que o Estandarte a denun- 
ciou ao governo, querellando-se primeiramente da 
Nação, que de nós a copiou; e, só depois de passar 
o tempo preciso para cá chegar a ordem, é que fomos 
tambem aceusados. Portanto, o snr. dr. delegado não 
foi aqui mais do que um instrumento involuntario da 
tyrannia do governo. 

Mas voltando ao artigo, nós iamos dizendo que 
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as palavras accusadas tinham sido aqui trazidas como 
argumento n'uma polemica com outro jornal, para 
combater um principio falso que elle avançára. À pas- 
sagem a que cellas se referem é a seguinte: 

« D. Miguel foi perjuro e sanguinario,- mau 
« filho e mau irmão. Reconheceu D. Pedro como rei 
« legitimo dos portuguezes, e como a tal jurou obe- 
« diencia a D. Pedro em Vienna d'Austria e Portu- 
e gal.» (c) 

Aqui, entre as injurias que se lançaram a um tio 
da rainha (e pelas quaes ainda não nos consta aue o 
snr. dr. delegado tenha dado querella, não obstante 
e zelo que mostra pelo bom nome da real familia), 
se dá como provado o falso principio de que é perjuro 
o que falta aos juramentos que prestou, ainda mesmo 
em relação aos assumptos da politica. 

Nem os moralistas, nem os publicistas, nos po- 
deram explicar até que ponto, precisamente, obriga- 
va o juramento, prestado em relação aos direitos da 
soberania. Houve tempo em que se julgava este vin- 
culo perpetuo e indissoluvel; mas para alguns esse 
tempo já passou, e, historicamente fallando, não ha 
duvida que assim é. Os modernos publicistas, senão 
todos, em grande parte, contentam-se em considerar 
O juramento nesta materia como uma simples promes- 
sa. O que é certo é que todos hoje estão concordes em 
que o juramento póde deixar de cumprir-se por causa 
justa que Ihe sobrevenha — que elle se deve julgar ne- 
nhum, quando foi prestado por coacção exercida por 
quem não tinha direito a exigi-lo — que por elle o 
principe não póde offender os direitos do povo — como 
tambem o povo, ou qualquer individuo, não póde fi- 
car por elle perpetuamente vinculado à pessoa do prin- 
cipe, d'um modo absoluto e indeterminado. 

Esta é à theoria: agora vêde como vai em har- 
monia com ella a historia, 


(8) Period. dos Pob. do 13 d Abril de 1850. 
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Francisco 1.º, derrotado em Pavia, na batalha 
de 24 de Fevereiro de 1525, onde perdeu todo o seu 
exercito; e a propria liberdade, onde perdeu tudo, 
menos a honra, segundo a phrase energica em que 
participava a sua mãi os maus successos daquelie dia, 
e os da sua má fortuna, foi conduzido prisioneiro a 
Madrid, e de lá não o seltaram sem que primeiro se 
obrigasse por juramento a cumprir todas as onerosas 
condições que lhe foram impostas. Havia entre cllas 
uma em que mais se enlevava a crescida ambição de 
Carlos 5.º, desse soldado mais feliz que a fortuna lhe 
déra por seu rival — era a cessão do ducado de Borgo- 
nha em seu favor. — Chegado Francisco 1.º aos seus 
estados, appareceram logo os delegados do imperador 
a pedir-lhe o cumprimento das condições por elle ju- 
radas. Francisco 1.º deu-lhes audiencia na presença dos 
deputados dos estados geraes de Borgonha, que vinham 
da sua parte representar-lhe que o rei não tinha direi- 
to para alienar da corôa a sua provincia, e que elles 
nunca obedeceriam a ordens que repntavam contrarias 
ás leis do reino. Francisco 1,º despediu logo os dele- 
gados com esla resposta: não cimpriu a condição ju- 
rada, e apesar disso nenhum homem de juizo o teve 
ainda como perjuro. (d) 

O duque de Bragança, que depois tomon o nome 
de D. João 4.º, havia prestado juramento de fidelida- 
de ao ultimo dos Filippes que dominou, em Portugal. 
Depois collocou-se à frente da gloriosa restauração de 
1640, em que foi acelamado rei, e sendo um dos 
esclarecidos heroes que mais concorreram para a eman- 
cipação e independencia. deste reino, libertando-o da 
servidão e jugo de Castella, nunca nenhum portuguez 
de bom senso, e digno deste nome se lembrou de lhe 
chamar perjuro. 

Nos nossos dias tem-se jurada a constituição de 


(a) L'Histoire du regne l'Emper. Charl, 5.º par mr. Ro- 
bertson. OE i y 
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1320, e as suas bases — a lei de Lamego —a consti- 
tuição de 1838 — e a'carta pura, reformada e restau- 
rada; de modo que será raro achar-se uma: pessoa que 
não tenha tomado parte em algum destes juramentos 
os quaes'todavia se destruem e repellem entre si, 'cos 
mo contrarios e repugnantes. Será acaso que toda a 
nação, e que nós todos sejamos perjuros? Não é O 
principio é que é falso, de que Lodo o juramento, em 
relação ús funcções da soberania, obriga a uma obea 
diencia absoluta j 


Daqui se vê que o illustre accusador nos attri« 
buiu uma opinião e uma doutrina que não é a nossa, 
Isso que ahi escrevemos teve só por fim' combater a já 
referida proposição, sustentando a verdadeira theoria; 
segundo a qual a rainha, pelo facto incontestavel de 
ter jurado a constituição e a carta, se não deve cone 
siderar perjura? Quem segue a outra opinião, errada 
e falsa, é qne lhe cospe a affronta do perjurio, não 
nós que a não seguimos, porque para nós nem toda a 
falta no cumprir do juramento importa um perjurio. 
' Segundo periodo : 


« Pois não vêdes, insensatos, que fallan- 
« do em perjurios hides revolver sacrilegos æ 
« lousa dos mortos para infamar a memoria © 
« as cinzas do snr. D. Pedro, que faltou aos 
« mais sagrados juramentos de filho, de vas- 
« sallo, e de christão, e até áquelles mesmos 
« que, se devemos dar credito ás suas palavras, 
« elle tinha firmado com o sangue de suas vêas 
« pouco antes de se revoltar contra seu bondoso 
« pai, de lhe declarar a guerra, e de Lractar 
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« os portuguezes no Brazil com mais'barbari+ 
« dade do: que os escravos africanos, expul- 
« sando-os daquella nossa colonia a golpes de 
« azorrague Dia 
} ' , 
“ Este perindo tem duas partes. Na: prisieira nada 
mais se faz do que referir a um otro exemplo -a dou- 
trina que trazenios estabelecida, de que nem “todo ‘o 
que falta aos seus juramentos é perjuros, pois se o fos- 
ses perjuro seria tambem o- snr I). Pedro. “Até aqui 
ha só uma proposição condicional, e não uma iojurias 
E` um argumento, e nada mais. 

„Mas. na regada parte. ha mais alguma: cousa ; 
ha nella a afirmativa de que o snr, D, Pedro cifecti- 
vamente faltou aos seus juramentos, e ` praticon actos: 
indignos dum principe portuguez. Ma essa affirmati- 
va, não sabemos disfarça-la, nem declinamos a res-, 
ponsabilidade que d"ahi nos venha, Entenda-se;. po- 
rém, que.só fallamos da, responsabilidade moral, e, 
essa não é para aqui; porque a responsabilidade. legal, 
a unica, porque temos aqui -a obrigação de: responder, 
não.a ha, nem a -póde haver nessa afirmativa. Não a, 
ha, nem a póde haver, porque nella não ba a menor, 
sombra de crime, visto que falta a lei que assim o, 
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que afirmamos, himos produzir o testemunho d'auctos 
ridades tão respeitaveis que nenhuma razão de suspei- 
ta se poderá allegar contra ellas. E’ o testemunho de 
dous liberaes de grande celebridade, — d'um nome bem 
conhecido em todo o paiz. ` 

O primeiro delles é o snr. Antonio Lobo de Bar- 
bosa Ferreira Teixeira Girão, deputado ás côrtes de 
1821, e hoje visconde de Villarinho de S. Romão, e 
digno par do reino, o qual em a Analyse do mani- 
festo do Principe Regente, impressa em Lisboa no 
anno de 1822, diz a pagina 4 o seguinte: 

« Neste paragrapho 1.º, faz o chefe da facção 
« Fluminense proclamar a independencia do Brazil 
« pelo proprio principe que na carta n.º 4 eseripta a 
« el-rei seu pai em data de 4 d'Outubro tinha dito o 
« seguinte == Meu pai e meu senhor. Com bem des- 
« gosto pego na penna para communicar a vossa ma- 
« gestade do motim e boatos mui fortes que correm 
« de plano nestacidade. À independencia tem-se que- 
« rido cobrir comigo, e com a tropa, com nenhum 
« conseguiu nem conseguirá, porque a minha honra 
« ea della é maior que todo o Brasil ; queriam-me, 
« e dizem que me querem acclamar imperador ; pro- 
« testo a vossa magestade que nunca lhe serei perju- 
« ro, que nunca lhe serei falso, e que elles farão essa 
« loucura, mas será depois de ex, e todos os portu- 
« gueses, estarmos feitos em postas: é o que juro a 
« vossa magestade , escrevendo nesta COM O MEU 
« SANGUE estas seguintes palavras — JURO SEM- 
« PRE SER FIEL A VOSSA MAGESTADE, E 
« A NAÇÃO E A CONSTITUIÇÃO PORTU- 
« GUEZA. = Este juramento foi muito espontaneo, 
« e ninguem se lembrou nunca de vêr um principe 
portuguez jurar com o seu proprio sangue, e dentro 
em poucos mezes proclamar elle mesmo a indepen- 
«dencia!!! Chamou-lhe loucura, e agora parece-lhe 
« um acerto: disse que a sua honra era maior que tos 
w do o Brazil, e ousa apparecer no mundo sem honra: 
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« alguma!!! ..,. Se é o principe que assim zomba 
« do seu sangue, e da santidade do juramento, quem 
« se fiará júmais no que elle disser ? »» 

O segundo é o snr. Borges Carneiro, que passa 
por um dos patriarchas da liberdade em Portugal, 
tambem deputado ás córtes, onde, na sessão de 10 de 
Janeiro de 1823, disse o seguinte: 

« Todos alli (no Brazil) são portugnezes euro- 
« peus, ou filhos d'curopeus. Querem a bandeira e a 
« constituição. portugueza , e agora mais, que em lu- 
« gar desta começam a experimentar os terriveis effei- 
« tos do despotismo que se levanta no Rio de Janeiro. 
« Vivem calados, e em silencio gemem por vêr sumi- 
« da aquella bandeira pela qual eram reconhecidos 
« nos gabinetes estrangeiros; por se verem sujeitos, 
« em vez d'uma constituição benefica, a um intitula- 
« do imperador, que começa a desenvolver-se por 
« actos d'um despotismo feroz; a um principe dege- 
«nerado e espurio, que, dominado por uma desme- 
« dida ambição, declara odio mortal à patria que lhe 
« deu o ser, è a tudo que é portuguez; manda apa- 
u gar a bandeira portugueza, debaixo da: qual seus 
« augustos predecessores se encheram de gloria; cobre 
« de calumnias, e insulta com negros factos e pala- 
« vras a nação portugueza, nella, e nos que ella cha- 
« mou a representa-la; finge com apparencias bypo- 
« critas respeitar ainda o seu augusto pai, porém só- 
« mente para não escandalisar o Brazil, que adora ao 
« seu legitimo rei, pois no mesmo tempo o poem por 
« captivo e prisioneiro, para assim despejadamente lhe 
« desobedecer, e o espoliar na sua mente de todas as 
« possessões portuguezas das tres partes do mundo, es- 
« crevendo-lhe os sobrescriptos das cartas nestas sim- 
« ples palavras — 4 El. Reide Portugal e Algarve — ; 
« tudo elfeito d'uma ambição que o levou sempre a 
« não caber na mesma terra com seu augusto pai, e 
« a querer antecipar o tempo de reinar, que a natu- 
« reza assignalou; a um principe, em fim; (para dia 
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'gortudo d'uma vez) cnjo suave entretenimento Efas 


zer desarmar com a mesma” perhdia que oúlrora 
Vitellio Galba aos lusitanos, a centenares de'sols 


“dados portiguczes, para se cevar no bárbaro diver- 

timento de os vêr por largas horas agoitar como a 
. “a. . ” o 

escravos com inslrumentos-afilictivos d'antemão mani 


dados construir, presenceando com gosto esta seena 
horrorosa é fazendo. suffacar ão som “de tambores 
os gritos das miscraveis victimas, algumas das quaes 
expiraram no meio dos tormentos ! ! » 1i, 

a Em verdade era grande o crime destes soldas 
dos: eram portuguezes que pediram ao principe lis 
cença'para regressar a Polika a da mesma sorte 
que por um decreto geral se permittia aos mais por- 
tuguezes ali residentes: Mas' tinham outro crime 
ainda maior + eram de Portugal, e haviam nas cams 


»panhas d' Albnhera e S. Sebastião vertido o seusan- 


gue para conservar ao principe o seu direito desuc- 
cessão á corda portugneza! Não diga que está allu- 
cinado pelos que o rodeam': a sua indole feroz, e 
degencrada da serenidade e virtudes da-casa de Bras 
ganga, é quem o conduz a tantas atrocidades. Po- 


i rém: elle não provocará debalde a indignação do rei 
“e da nação portugueza. Profundamente offendidos 


por tão infame e atraiçoado procedimento, praticas 
do a duas mil leguas de Portugal, nas pessoas de 
nossos benemeritos soldados, fulminarão o moderno 
Tiberio Nero com um anathema que 'o fará andar 
como os banidos profugo sobre a terra; e reinar em 
fin; não sobre portuguezes ; mas entre as onças € 


i OS cascaveis. s 


Eissaqui o testemunho da historia a respeito dos 


factos de cuja publicação nos accusam. Estará o crime 
em dizer o que ella diz? Será-crime para nós contar 
dosnr. D. Pedro, depois da sua morte ; muito menos 
do que delle contaram; em sua vida, dous liberaes 
deste cunho? Será isto um crime? Mas“onde está a 
lei que assim o considera? .Será por ventura a lei de 
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22 de Dezembro? Oh! Pois a provisão dessa lei pos 
derá tambem abrigar os principes . finados? 

Em verdade, se nós não podessemos censurat 
devidamente as más acções dos reis -principes falles 
cidos, de que serviria a historia, e a sua lição! Que 
valor poderia Lero seu testemunho? 

Se a lei se houvesse de entender assim:, seguia-se 
então que deviam apprehender-se todas quantas chro- 
nicas'e historias por ahi ha; pois dificilmente se acha- 
rá alguma em que se não, censurem os erros de al- 
guns de nossos reis. Nem escaparia o sublime poema 
dos Lusiadas, onde se considera, como desconcerto da 
natureza, a successão de: D. Fernando, na estans 
cia 138 do 3.º canto, que principia assim: , 


« Do justo e duro Pedro nasce o brando, 
tu da natureza o desconcerto) 

u -Remisso, e sem cuidado algum, Fernando; 
« Que todo o reino pôz em muito aperto: » | 


e onde tambem se censura el-rei D. Manoel por não 
ter premiado o grande Pacheco com o galardão cons 
digno de seus altos feitos, na estancia-23 do canto 10.º 
que finalisa assim : 


« Isto fazem os reis, cuja vontade 
« Manda mais que a justiça e que a verdade. » 


Estas passagens, entendida a lei como a quet 
entender o illustre accusador; dariam ansa sobeja 
para ser lançado ás chammas o maior monumento da 
grandeza e da gloria de Portugal; e o famoso poeta 
em vez de morrer n'um “hospital, como vulgarmente 
se diz, a ser hoje vivo, hiria acabar os seus dias no 
fundo d'alguma masmorra ! 

Mas não fica ainda aqui. Como a lei de 22 de 
Dezembro, no lugar citado, falla tambem dos sobe- 
ranos estrangeiros; ou chefes de governo reconhecido, 
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se a sua prohibição se houvesse de entender tambem 
dos que já o foram, ninguem poderia fallar nem das 
torpezas de Henrique 8.º d'Englaterra, nem das cruel- 
dades de Carlos 9.º de França, nem da tyranmia de 
Luiz tt, nem do vergonhoso trafico das graças do 
pontifice Alexandre 6.º, de quem reza aquelle cele- 
bre distico : 


« Vendit Alexander claves, altaria, Christum ; 
«u Vendere jure potest ; emerat ille prius. » 


Seria mister emmndecer tambem ante as devas- 
tações d'Altila; os horrores de Nero, as loncuras e 
devassidões de Heliogabalo, e os hediondos crimes de 
outros mil tyrannos, que estão condemnados pela his- 
toria ás maldições da posteridade. Mas quem não vê 
o absurdo disto? Quem não sabe que uma campa é a 
pagina mais apropriada para nella se escrever um ca- 
pitulo da historia? 

Do que deixamos dito é forçoso concluir que na 
passagem accusada não ha nem offensa da lei, nem da 
verdade historica. 

Passemos ao terceiro periodo : 


« Então, em que ficaes? Quem é que rei- 
« Nava LEGITIMAMENTE, Cra ELLA, OU Erá ELLE ? 


Nesse monstruoso projecto de lei, chamado por 
escarneo o codigo da imprensa, e que tinha por fim 
tolher-o uso do pincel e do buril, da penna e da pa~ 
lavra, e que será, em quanto delle houver memoria, 
um documento de descredito e de vergonha para seus 
anctores, havia um artigo que até prohibia o uso das 
figuras de rhetorica. Levantando-se contra os precei- 
tos de Quintiliano, e exautorando-o de mestre, con~ 
demnava sem piedade ao ostracismo as allegorias, iro- 
nias e alusões! Parece que já se não podia ir mais 
longe! Pois não é assim. O illustre accusador , senti- 
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mos dize-lo, veio additar ainda esta obra já de si tão 
celebre, querellando das interrogações, que lá naquel- 
la tinham escapado! 

O contemporanco com quem estavamos em pole- 
mica, e que, bem a nosso pesar, nos vemos forçados 
a trazer sempre para esta questão, fallando da legiti- 
ma realesa, na epocha de 1828 a 1829, ora se refe- 
ria á rainha (e), ora se referia ao snr. D. Pedro 4.º (f), 
de modo que vinha a estabelecer dous imperantes 
igualmente legitimos, ao mesmo tempo, e no mesmo 
throno! 

Notámos-lhe a contradieção por meio da interro- 
gação que nos foi accusada. Mas onde está ahi oabus 
so! Pois nem já será licito fazer uma pergunta? — 
Não vale a pena que neste ponto nos demorernos. 

Passemos ao quarto periodo: 


« Os vossos homens d'estado teem csgota- 
« do os recursos da intelligencia para mestrar, 
« ao menos com a apparencia enganosa do so- 
« phisma, que a filha do snr. D. Pedro succe- 
« deu ao snr. D. João 6.º pela immediata ab- 
« dicação de seu pai, que não podendo con- 
« servar a corôa de Portugal, como estrangei- 
« ro que era, a conservára só o tempo indis- 
« pensavel para a abdicar em sua filha. » 


A defesa deste periodo depende do seguinte: 

« Alguns dos vossos, aterrados com a idêa talvez 
« de que um rei, que, por estrangeiro, não póde 
& possuir uma corôa, tambem a não póde transmittir 
« pela abdicação, pretenderam que a filha do snr. D. 
« Pedro succedesse ao snr. D. João 6.º na corda de 
« Portugal por direito proprio: porque, diziam elles, 
« seu pai, pelo facto de se fazer estrangeiro, e de 


(e) Period. dos Pob. de 14 de Março de 1850. 
(f) Idem de 13 de Abril do mesmo anno. 
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w renunciar á corda de Portugal, não podia prejudia 
e car os direitos de sna filha. s 

Vê-se que entre os publicistas da carta ha duas 
opiniões diversas relativamente à successão da rainha : 
uns querem que succedesse na corda pela, abdicação 
de seu pai, e estes vão mais conformes com a letra € 
espirito da carta, e com o manifesto. dos direitos da 
rainha: outros querem que succedesse ao snr, D. João 
6.º por direito proprio, e esta opinião que tem sido 
tambem seguida por alguns jornaes, parece até haver 
sido desposada pela camara dos pares na felicitação 
que dirigiu à rainha no dia 4d' Abril do anno presente, 

A passagem aceusada não abraça nem contesta 
nenhuma destas opiniões: considerando-as como um 
facto que existe, dá a entender que ha-de haver sos 
phisma em alguma, visto que sendo contrarias entre 
si, não podem ambas ser verdadeiras. Nolar uma cone 
tradicção nunca será um crime, em quanto se não fi- 
zer um auto de fé a todos os compendios de logica; 
€o que se teve no artigo em vista foi mostrar que O 
contemporaneo com quem se contendia, avançando a 
proposição de que o snr. D. Pedro ainda em 1828 era 
o rei legitimo de Portugal, estava em manifesta con- 
tradicção, assim com aquelles que seguiam a primeis 
ra das duas opiniões, como com os outros que abra- 
gavam a segunda, É isto não é uma simples inducção 
nossa; é o que esti expressamente declarado no are 
tigo, onde logo em seguida sediz: — «Vós levantaess 
« vos agora contra estes, contra todos os vossos, € 
«contra vós mesmos, quando alirmaes que o suor. Da 
« Pedro era ainda em 1828 0 rei legitimo de Potius 
«gal, s 
` Seo ilustre aecnsador tivesse lido este arligo com 
alguma altenção, não teria de certo aceusado por abra 
siva uma passagem, como esta, em que nenhum abus, 
so se di. 

Seguem-se agora as. correspondencias,. contra as 
quaes foi tambem dada a, quereilla, 
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São muitas aqui as passagens notadas de abusos 
e acham-se acciisadas porque se diz na aceusação, que 
ellas attacam a ordem de succeder no throno, estabe- 
lecida na carta constitucional, e a legitima auctoria 
dade e a inviolabilidade da pessoa da rainha, E’ ini 
dispensavel que as passemos todas em revista; mas fa« 
remos por simplificar as muitas questões que envolvem, 
tocando-as só de passagem, porque nos falta o tempo 
para tractar cada uma dellas detidamente, e a vós 
faltaria tambem a paciencia para nos ouvir. 

Vejamos o que diz a primeira passagem accusas 
da da correspondencia: 


« Este principe nacional, quando exer« 
ü ceu o seu legitimo direito de rei de Portus 
ë gal (de que está expulso pela violenta força 
« estrangeira daquella alliança), além das ins 
ù signias reaes, nada mais adquiriu do que 
ü uma espada, e um casaco de pano de lã 
& dos seus carneiros apascentados nos campos 
& de Queluz, e que foi mandado fabricar na 
« fabrica da Covilhã. 43) 


occasito mais opporluna para tractar da questão da 
legitimidade: por agora fallemos só da quadrupla als 
liança. 

Que existiu a quadrupla alliança, é um facto 
contemporanco que todos sabem, € que já pertence & 
historia. Que teve por fim a expulsão violenta do 'snri 
D. Miguel de Bragança, como tambem a do snr. D, 
Carlos de Hespanha, é outro facto que ninguem ona 
sará contestar, porque está expressamente estipulado 
nos seus artigos, e foi por virtude dessa estipulação , 
e em cumprimento della, que nós vimos entrar no 
Tejo as naus de Inglaterra, e transpôr as fronteiras 
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de Portugal ós exercitos de Hespanha, obrigando, já 
dentro do reino, os portuguezes que diziam seus cons 
trarios, a assignar capitulações de guerra. E ainda ha 
pouco lord Palmerston, um dos signatarios desse tra- 
«tado, defendendo a sua politica externa, na camara 
dos communs, na sessão de 25 do mez de Junho, pro- 
ferin a respeito da questão portugueza estas palavras, 
que vós, por certo, não tercis deixado de notar: — 
sx Pensando que havia direito do lado do partido de 
« D. Maria, desposamos-lhe a causa, e concluimos 
s um tractado com Hespanha, França e Portugal, 
« em virtude do qual D. Miguel foi expulso por força; 
« e D. Maria posta sobre o throno. » 

Portanto, não póde haver questão sobre a exis- 
tencia deste tractado, como tambem a não póde ha- 
ver sobre a de seus naturaes e logicos efeitos, isto é, 
sobre a expulsão violenta do snr. D. Miguel de Bra- 
gança. No que póde haver questão é sobre a legitimi- 
dade da quadrupla alliança, e sobre a sua convenien- 
cia politica; e posto que esta não seja precisamente a 
nossa questão, tem, todavia, alguma connexão com 
ella, e por isso, ainda que de passagem, não deixa- 
remos aqui de vos dizer que consideramos a quadru- 
pla alliança como uma violação dos principios de di- 
reito publico universal, ou direito das gentes, inimi- 
ga da liberdade e nacionalidade dos povos, e funes- 
tissima à sua ind j 
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Ainda isto não é tudo: quasi todos os annos nos 
fallam igualmente em reclamações; umas já nos cus- 
taram grandes sommas, outras, com vontade ou sem 
ella, teremos de as satisfazer com exorbitantes quan- 
tias, porque, seja qual fòr o nosso direito, avulta 
mais do que elle a nossa fraqueza, e o rumor das 
nossas proprias discordias, que o facto desgraçado das 
intervenções estrangeiras tem espalhado por toda a 
parte. D'aqui vem que de quando em quando ouvi- 
mos dizer — lá entraram na foz do Téjo mais outros 
vasos de guerra para sustentarem novas reclamações 
em que nos pedem dinheiro e sempre dinheiro, como 
se nós foramos uma nação de piratas! 

Por outro lado, o leão das Hespaúhas sonha de 
ha muito com nos arrebatar nas garras esta melhor 
perola da Peninsula a que chamam Portugal, para 
compôr com ella o melhor florão da sua corda; e na 
occasião em que elle já nos anda circuitando a casa, 
e nos espreita com mais vigilancia, é quando nós, 
por um desaccordo inaudito lhe franqueamos as por- 
tas, e chegamos até a supplicar-lhe que tome parte 
nas contendas de familia em que a nossa má fortuna 
nos traz envolvidos. E" tão louco este procedimento, 
como o que se diz na fabula ter tido o cavallo nas suas 
pendencias com o cervo. Para vingar-se deste foi cha- 
mar o homem, que, depois de lhe metter o freio, lhe 
saltou para cima do lombo, Acabada a contenda, 
quiz que o homem se descesse, mas este já conhecia 
as vantagens que podia tirar do animal, e nunca mais 
se desceu, Neste facto da quadrupla aliança, Portu- 
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gal, desgragadamente, só tem feito o papel do eas 
vallo. 

Aqui tendes a quadrupla alliança, avaliada na 
sua historia, e nos seus tristissimos cffeitos; e altens 
tando bem na passagem accusada, e no seu sentido 
genuino, achareis que nella se não faltou á verdade 
em ponto algum. 

Continuemos com a analyse. 


« Este governo, depois de proscrever do 
“ reino este principe, e bani-lo, ainda lhe re- 
« conhece o direito de principe portuguez, e 
« legitimo herdeiro da corda, para Ih'a com- 
“ prar!! » 


Aqui não ha duvida que se afirma a legitimi- 
dade do snr. D. Miguel de Bragança, e por este mo- 
do se contesta a da rainha; mas desta vez nem é o 
jornal, nem o seu correspondente , é o governo e só 
elle, e por isso era contra o governo que o snr. dele- 
gado se devia dirigir, e só a clle que devia aceusar, 
se para tanto fosse o seu poder. 

O governo mandou à Ilalia, e ultimamente á 
Inglaterra, offerecer ao snr. D, Miguel uma presta- 
gio, com a condição delle fazer a cedência dos seus 
direitos á corda, ou, o que vem a ser'o mesmo, pros 
poz comprarhe o seu direito por uma prestação. Por 
este facto, o governo mostrou reconhecer o direito do 
snr. D. Miguel, porque lh'o quiz comprar, e reco- 
nhecendo-o rele), está visto que contestava a legiti. 
midade da rúinha. 

As provas desta negociação vem no Morning Post 
de 10 de Maio de 1849, d'onde foram traduzidas pa- 
za varios jornaes. Falla tambem della o Catholico de 
Madrid, e entre nós, além d'ontros, o proprio Fs- 

“tandarte de 14 de Junho desse mesmo anno o dá bem 
claro a entender; mas para que não possa restar du- 
vida a tal respeito, eu vou produzir o Lestemunho do 
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proprio ministro que interveio na primeira destas nee 
gociações: é o testemunho do snr. Rodrigo du Fouse- 
ca Magalhães, que na sessão da camara dos pares de 
14 de Fevereiro de 1948 disse o seguinte: 
« Snr. presidente, além dos obstaculos que has 
& via no reconhecimento de sua santidade, alguns dos 
& quaes mencionou o digno par, dava-se outro muito 
« importante — era a sorte do principe proscripto. O 
« governo austriaco ainda não tinha reconhecido o goe 
« verno de sua magestade, e eu soube por uma coms 
« municação feita pelo meu amigo que o impedimens 
« to a esse acto era D. Miguel. O ministro d"Austria 
& havia, soltado esta expressão a proposito de'tal re- 
« conhecimento — a sorte de D. Miguel é um grande 
« obstacula. — Então procurei fazer saber na córle de 
& Vienna que o governo portuguez desejava remover 
&« o obstaculo de que se traciava; accrescentando que 
« se aquelle governo estava disposto a reconhecer o 
« nosso, não haveria duvida em que o ministerio se 
« prestasse a dar uma pensão ao principe proscripto, 
« O governo austriaco acceiton, O principe de Mes 
a ternich mandou um agente confidencial ao principe 
g proscriplo a propór-lhe que fizesse nova cessão de seus 
ú imaginarios (g) direitos; mas o principe recebeu à 
4 mensagem com todo o desabrimento. Em fim, osnr, 
ruel ni roposta, » | 


Era portanto contra o governo, e não contra o jornal, 
que o snr. delegado, como já dissemos, se devia dirigir, 
Continnemos com a analyse. 


« Tanto foi preciso para enthronisar o fas 

«u cto com exclusão do direito, porque este é 

(9) Esta palavra deve atlribuir-se ao orador, € não Á pros 

osta, porque seria um contrasenso que o principe de Meternich 
proposesse ao sor. D. Miguel a cessão de direitos imaginarius. ` 
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« sustentado pela sua propria natureza, e aquel- 
« le só póde sé-lo pela força. Naquelle tracta- 
« do se concedeu ampla amnistia por todos os 
« serviços, factos e operações prestadas a um 
« principe portuguez, filho legitimo que ficou 
« d'el-rei o snr. D. João 6.º, e que em cum- 
a primento das leis fundamentaes da monar- 
« chia portugueza, sanccionadas ha sete secu- 
« los, declaração dos tres estados do reino, e 
u unanime vontade da nação, assumiu a co- 
“ rôa, e com esta justiça à disputou a seu ir- 
a mão primogenito o snr. D. Pedro, que por 
« ser imperador do Brazil, e estrangeiro, não 
« podia succeder na corôa de Portugal. » 


Eis-nos já chegados Á questão da legitimidade. 

Pergunta-se ha mais de 24 annos quem é o legi- 
timo rei de Portugal, e esta questão debatida entre 
os sabios nas academias, ventilada na imprensa pelos 
orgãos de todos os partidos, assim nacionaes, como 
estrangeiros, e sustentada por meio das armas no cam- 
po da batalha, tem tido soluções diversas. Neste gran- 
de processo póde dizer-se que a ultima sentença foi 
dada em Evora-Monte, devida principalmente às for- 
ças combinadas de Hespanha e Inglaterra. Os venci- 
dos não ficaram convencidos, porque o poder das ar- 
mas operou sobre a vontade, e não sobre a intelligen- 
cia. Demais, dava-se na maioria dos juizes a quali- 
dade d'estrangeiros, e essa qualidade, vós bem o sa- 
beis, é uma razão d'incompetencia nas causas na- 
cionacs. 

E' sem duvida por este motivo que a questão con. 
tinuou a durar depois d'aquelle julgado, e durará, 
apesar de todas as querellas, em quanto existirem os 
partidos que a perflharam. A imprensa legitimista 
tem-se occupado della por muitas vezes, e póde-se 
até dizer que desde que essa imprensa existe nunca 
ella deixou de ser tractada; e todavia o governo, 
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mandando responder-lhe pelos seus. jornaes, nunca 
mostrou receios, nem havia razão para os ter desta 
discussão na imprensa, que, depois de dar algum 
desafogo aos partidos, quasi sempre acaba como um 
negocio de sabbatina. Só agora, mudando de plano, 
lhe deu muito cuidado a correspondencia da Palria! 
E’ porque só agora tinha precisão de fazer com isso 
muita bulba, para tirar d'ahi partido, inculcando ás, 
camaras como necessaria a lei que trazia em projecto 
para castigar a imprensa. Queria castigá-la pela pu- 
blicação de certos factos de que, de certo, não gos- 
tou, e facil vos será d'adivinhar a causa porque essa 
tal publicação lhe não agradava. A accusação da Pa- 
tria data do mesmo tempo que a do Nacional, e de 
outros jornaes, donde se vê que a razão que a occa- 
sionou não foi o abuso; mas sim o proposito de achar 
um pretexto que servisse como serviu para certos pares 
ministeriaes enfeitarem um discurso parlamentar em 
favor da lei que havia de matar a imprensa. 

Em todo o caso, esta questão da legitimidade, 
não devêra nunca Lrazer.se para este lugar. Deixem- 
na ás academias, aos politicos, aos philosophos; aos 
jurisconsultos e homens de lei; mas não a sujeitem a 
um tribunal de jurados. Não é, senhores, porque eu 
vos tenha por inferiores a ella, mas é porque me pa- 
rece que a lei vos prohibe conhecer della; pois que 
vos escolheu para juizes de facto, e esta questão de 
tal sorte está ligada com a de direito que é della in- 
separavel. E na verdade, para se decidir se houve of- 
fensa da legitimidade, ou da auctoridade legitima. é 
necessario saber-se onde esta principia e onde acaba 
— qual é a sua extensão e limites, — qual é a lei que 
a estabelece, e as condições que a determinam; e tu- 
do isto é já uma questão de direito, que vos é impro- 
pria, porque vós fostes principalmente chamados pela 
lei para pronunciar sobre o facto. 

E’ com este fundamento que eu julgo não dever 
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entrar aqui na questão da legitimidade, para a qual 
todavia me não falleceriam bons argumentos, 

Assim, por exemplo, eu podia dizer que pela ans 
tiga lei das córtes de Lamego nenhum estrangeiro pó. 
de succeder na corda de Portugal. Nunquam volus 
mus nostrum regnum ire for de Portugalensibus — é 
uma disposição d'essa lei, é o mote que tomámos para 
a nossa bandeira, e que se acha escripto no alto da 
jornal que hoje aqui vem accusado, E" verdade que 
esta lei foi sophismada, no tempo de Filippe 2º, 
quando a invocou para anctorisar com ella o seu 
endido direito á corda de Portuga 


Por esta disposição das antigas córtes, que eram 
a lei do reino, nada ha mais facil de provar do que 
a ilegitimidade do snr D. Redro, que por se haver 
feito estrangeiro nenhum direito já Linha para succe- 
der na corõôa. E na verdade, tomando-se na mão a 
constituição brazileira , e lendo-se no artigo 6.º n.º 4, 
è a carta portuguesa no artigo 7.º 4. 1.º, é logica- 
mente necessario vir a esta conclusão, por quanto, 
pelo citado lugar da constituição brazileira « ficam 
sendo cidadãos bravileiros todos os nascilos em Por- 
tugal e suas possessões, que sendo fá residentes no 
Brazilna epocha em que se proclamou a independen- 
cia nas provincias onde habitavam, adheriram a esta 
expressa ou tacitamente pela continuação da suaresis 
dencia » ; e pelo citado lugar da carta portugueza se 
reconhece terem. perdido a qualidade de cidadãos pors 
tuguezes os que, ao tempo desta mesma carta, já foss 
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sem brazileiros; e tal era o snr D. Pedra, acclama” 
do, jurado e reconhecido imperador do Brazil, e eis 
dadão brazileiro desde a epocha da fatal independen-= 
cia, Re 

A auctoridade destas leis é irrecusavel a respeito 
do snr. D. Pedro, porque são ambas obra sua; —e 
muitos liberaes ha de boa fé, que teem já prestado: 
homenagem a esta verdade. Tal foi, por exemplo; o 
coronel Pizarro, que, depois, recebeu o titulo honos 
rifico de barão da Ribeira de Sabrosa, e foi par do 
reino e ministro da propria rainha, Quando, em 1834; 
Hie foram intimar uma portaria de snr. D. Pedro, & 
hospedaria de Maria Reeves, em Lisboa, disse elle, 
por essa occasião « que sua magestade imperial o du- 
« que de Bragança era um principe braxileiro, que 
« se arrogára arbitrariamente a regencia destes rei- 
& nos, e a quem elle nunca reconhecéra nem prestá- 
« ra juramento. » (h) 

Estas ou iguaes razões exerceram uma força tão 
irresistivel no animo d'ontro: liberal, subdito fiel da 
rainha, a quem não faltavam nem os conhecimentos 
historicos nem jurídicos nas cousas da sua patria, nem 
o amor da liberdade, nem a dedicação ao throno y 
que julgou ser necessario recorrer a outra base para 


firmar nella d'um modo mais plausivel os direitos da' 
mesma rainha. Paraesse fim sahiu á luz em 1840 com" 


o seu opusculo que tem por titulo — 4 dynastia e a 
revolução de Setembro. — Nesta obra, expressa e tèr- 
minantemente se designa e comprova a qualidade de 


estrangeiro que inhabilita o snr. D. Pedro de succe+ 


der na corda. 
Eis-aqui as suas palavras: 
«` Aquella revolução a cuja frente a Europa viu; 
u d'assombro cheia, o successor da corda portugnezay 
« fundou a independencia do Brazil, desmembrando' 
& a monarchia. Formou-se do paiz um grande impe- 


O a SAS TS [OP ESTE] a aaa aqui ese Sinos sra 
4») Vid. Gas. op, do Gov. de 8 do Setembro de'1834 n.º GOY 
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rio, governado por uma dynastia, começada em 
D. Pedro; o qual, desta maneira, sahiu ida fami- 
lia portugueza , tomando o emprego e titulo d'im- 
perador do Brazil, e o governo do estado com uma 
carta constitucional. » 

« Deste modo o Brazil independente, D. Pedro 
imperador do novo estado, perdeu a qualidade, os 
direitos de cidadão portuguez ; e com elles o desuc- 
ceder na corôa portugueza. Nunca queremos , dis- 
seram em Lamego os nossos bravos avós, nunca 
queremos que o nosso reino sáia das mãos dos por- 
tuguexes Quem são os portuguezes? Não são os na- 
turaes; são os naturaes no goso dos direitos de ci- 
dadão portuguez: e como se perdem estes direitos ? 
Perdem-se, naturalisando-se o portuguez em. paiz 
estrangeiro, acceitando emprego, pensão ou conde- 
coração, sem licença do governo, de governo es- 
trangeiro. Tudo isto fez D. Pedro, naturalisou-se 
cidadão brazileiro; assim elle o diz por muitos dias, 
o proclama, o escreve, em 1822, e o declara na 
constituição brazileira: acceitou o alto emprego de 
imperador, n'um imperio estrangeiro: o imperador, 
rei, ou chefe d'um governo constitucional y é o pri- 
meiro funccionario, magistrado desse governo, o 
que em todos os governos livres, e com leis de suc- 
cessão que assim o determinem, como as de Lame- 
go, só se dá aos que estão de posse dos direitos de 
cidadão. » 

« D. Pedro deu ao Brazil no anno de 1822 uma 
constituição, na qual, declarando quem são os ci- 
dadãos brazileiros, tal fica declarado nessa consti- 
tuição. Foi ella recebida geralmente por toda a na- 
ção brazileira, e com o maior enthusiasmo: para 
os brazileiros foi D. Pedro brazileiro; como tal, 
foi seu primeiro magistrado ou imperador: a isto 
não obstou Portugal depois d'abolida a sua consti- 
tuição: o Brazil e o imperador ficaram na tranquil- 
la, indisputada posse dos seus novos direitos, depois 
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“ que os proclamaram; e será D. Pedro ao mesmó 
« tempo cidadão brazileiro e portuguez? Ninguem o 
« alfirmará. Se houvesse nisso duvida, decidira avon- 
« tade do individuo, e o lugar onde está. (7) D Pe- 
« dro está no Brazil por sua vontade, declara a todo 
« o mundo que alli quer estar e morar, e que é bra- 
« zileiro: será tambem portuguez, em Portugal, onde 
« não está, onde não quer estar, e d'onde acaba de 
« separar-se por uma revolução? » 

Deixo em silencio outras passagens, porque estas 
são bastantes para fazer sentir no snr. D. Pedro, de 
uma maneira bem clara, a qualidade d'estrangeiro. 
Este opusculo, não obstante a celebridade que alcan- 
çou apenas viu a luz publica, não tardou muito tem- 
po que não fosse accusado e levado perante o jury em 
Coimbra. O jury, depois de haver pesado a dou- 
trina pelo fiel da sua consciencia, absolycu-o, reco- 
nhecendo por este modo que oseu auctor só tinha dito 
a verdade; e não ha duvida que ella se mostra aqui a 
uma luz tão clara que não está já em poder de nin- 
guem deixar de a vêr. 

D'aqui só resta concluir que se o snr. D. Pedro 
não podia succeder na corda de Portugal, tambem 
nenhum direito podia transmittir pela abdicação della. 
Mas eu dos principios e dos fundamentos que ficam 
estabelecidos podia ainda tirar a conclusão directa de 
que a snr.* D. Maria era tão estrangeira como seu 
pai, porque tambem, como elle, se achava no Bra- 
zil na epocha da separação, e bastava o facto de alli 
ter continuado a residir para que, segundo a presume 
pção de direito, se julgasse ter adherido a ella, e se 
considerasse brazileira. Mas, além desta adhesão ta- 
cita, houve tambem a expressa; porque, sendo a 
snr.* D. Maria, na epocha da independencia e ainda 
alguns annos depois, a primogenita, foi, como tal, 
na falta de varão, acclamada e jurada herdeira pre- 
sumptiva do imperio do Brazil, visto que só em De- 

(i) « Ord. L. 2. tit 55, » s 
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tembro de 1825:€ que nasceu ò actual imperador, à 
quem então, como cumpria; foi logo dado o titulo de 
principe imperial. 

Por esta razito passou tambem logo a snr* D. 
Maria a tomar o titulo de princeza do Grã-Pará, tis 
tulo este que não designava menos a sua condição de 
brazilcira, e os seus direitos eventuaes ao imperio; 
porque pelo artigo 105 da constituição do Brazil, este 
titulo é só conferido ao herdeiro presumptivo do ims 
perio, depois do principe imperial. Por este titulo de 
princeza do Grã-Pará é que asnr.* D. Maria foi d'ahi 
em diante appellidada, e foi tambem por elle que seu 
pai a designou na carta regia da sua abdicação em 2 
de Maio de 1826. .. 

Por tanto, eu tambem podia dizer que a shr* D, 
Maria, tão brazilcira, como seu pai, era inhabil; 
como elle, para succeder na corda: de Portugal; de< 
pois do facto da separação do Brazil. E note-se bem 
que foital a força desta separação entre os dous estas 
dos, que todas as linhas collateraes da casa de Bras 
gança foramexceluidas, como estrangeiras, de poderem 
succeder na corda: do Brazil, de modo que se viesse 
o caso de se extinguir a descendencia do snr. D. Pe. 
dro, tinha de reúnir-se a assemblea geral do imperio 
para escolher nova dynastia, Assiin está expressamente 
decretado nos artigos 118 e 119 da mesma constituição 
brazileira. 

-a> Eu podia juntar a estes todos os ontros argumens 
tos relativos à questão da legitimidade; mas, como 
disse, nem aqui é o lugar proprio, nem essa éa nossa 
questão, 

A questão é saber se o jornal commetteu o abuso 
punido. pela lei, e se incorreu por meio delle na sta 
penalidade. Para isso se poder saber é necessario cons 
frontar com a lei o jornal, e esse é agora o nosso iná 
tento. 

“A lei que regula aqui é a de 22 de Dezembro de 
1834 art. 146. 4.º, e esta impõe penas ao editor de 
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um escripto em que se attaqué d ordem de siucceder 
no throno, estabelecida na carta constitucional, e à 
legitima auctoridade do rei ou regente. Por aqui se 
vê que, sem incorrer em pena, ou sem commetter 
abuso, se não póde attacar a ordem de succeder estas 
belecida na carta, ou a legitima auctoridade que della 
deriva, Ora, em todas as passagens accusadas do jor< 
nal, nem se attaca a ordem de successão estabelecida 
na carta, nem a anctoridade legitima que della se 
deriva, porque o jornal não diz que os filhos da rai- 
nha não sejam seus legitimos successores, segundo a 
carta, assim como tambem não diz que não seja legis 
tima, segundo a carta, a sua auetoridade. O que se 
diz é que a rainha, segundo as antigas leis da, monar- 
chia, não era chamada Á successão, eque a sua aus 
ctoridade, segundo essas mesmas leis, não se podia 
considerar legitima. 

Por conseguinte, o caso de que: falla, o jornal não 
éo caso previsto pela lei de 22 de Dezembro de 1834, 
e tanto não é previsto que nem essa lei; nem a carta 
constitucional fallam das antigas leis de Lamego, nem 
dizem em parte alguma que ellas tivessem sido a lei 
fundamental do paiz. E note-se bem que a mesma les 
gitimidade da carta nenhum de seus defensores a des 
riva da lei de Lamego. Pelo contrario, o que em sen 
favor-se diz é que ella élegitima por ser livre ontorga 
d'um principe que em si reunia os plenos poderes da 
soberania. Aqui temos pois que quem falla da ordem 
de successão em referencia ás antigas leis não attaca 
a ordem de suecessão estabelecida na carta, porque a 
carta as não reconheceu como vigentes, ao tempo da 
sua promulgação: d'onde se vê, que ojornal não coms 
metteu abuso, nem incorreu nas penas estabelecidas 
na-lei de 22 de Dezembro, que só legisla para o caso 
da successão definida na carta, 
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Se o jornal dissesse que a auctoridade da rainha 
não derivava da carta, nem tinha nella fundamento ; 
se tambem dissesse que os seus filhos lhe não deviam 
succeder segundo a ordem que a carta estabelece, en- 
tão o jornal commettia abuso, e incorria nas penas da 
lei. Antes, não, porque a lei só falla desse caso e não 
de outro, e como lei penal não póde estender-se além 
dos casos expressos. 

Fica, pois, demonstrado que o jornal tambem 
aqui não commetteu abuso. 

Continuemos com a analyse : 


& +. ++. Captivar aquelle seu legitimo rei, 
« e substitui-lo por uma senhora estrangeira , 
« a princeza do Grã-Pará, que em 1850 cor- 
« responde á duqueza de Mantua de 1640. » 


Posta de parte a questão da legitimidade de que 
já fallâmos, aqui nada mais ha, que uma compara- 
ção entre a duqueza de Mantna, ea princeza do Grã- 
Pará. O correspondente acha semelhança entre estas 
duas princezas, e não padece duvida que a ha. A 
princeza do Grã-Pará é tão estrangeira como a du- 
queza de Mantua. Para mostrar a semelhança bastava 
isto só; mas se a quereis mais completa, notai ainda, 
que a duqueza de Mantua recebeu o poder da mão de 
Filippe 4.º de Hespanha, que foi em Portugal Filippe 
3.º, e a princeza do Grã-Pará recebeu-o da mão de 
D. Pedro 1.º do Brazil, que foi em Portugal D. Pe- 
dro 4.º Notai tambem que ambas tiveram ministros 
mal vistos, e aborrecidos do povo portuguez: o conde 
de Thomar hoje é o Miguel de Vasconcellos d'então. 

Se tudo isto é uma verdade incontestavel, onde 
é que está a injuria? Prouvera a Deus, que assim 
como ambas se pareciam nisto, se parecessem tambem 
em. tudo o mais! Abrindo a historia de Portugal Res- 
taurado escripta por D. Luiz de Menezes, achamos 
ahi a seguinte passagem : 
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« Despediu-se a duqueza mais obrigada da cor- 
« tezia dos soldados, que dotracto dos cortezãos, não 
« deixando em Portugal queixosos “do seu governo, 
«porque com grande' entendimento e generosidade 
« havia encontrado as desordens e insultos dos minis- 
u tros de Castella. » 

A duqueza de Mantua não deixava queixosos do 
seu governo, quando foi obrigada a sahir de Portugal. 
Se tambem um dia. ..... Mas voltemos á analyse: 


« Até que o mesmo espirito santo sedi- 
«gne, como esperamos, restitair-vos breve- 
« mente á vossa cara patria, ao vosso throno, 
« ao vosso reino, ao vosso povo &c, » 


Em toda esta passagem não ha nada já que não 
esteja respondido, a não ser uma esperança que ne- 
nhum de vós ousará condemna 


ntrai em todas as differentes repartições publi« 
cas; haveis de achar lá empregados das differentes 
parcialidades politicas — cartistas — saldanhistas — 
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palmelistas — progressistas — c até socialistas; mas não 
achareis realistas; porque os homens desse partido via 
vem na sua palria, e não tem patria! 

De todas as garantias ha uma só de que elles go- 
savam, uma só de tantas que lhes foram tão liberal- 
mente promettidas — é a imprensa. E na imprensa ne-, 
nhum partido fazia melhor uso desta garantia. Se de- 
fende a sua causa com calor, é porque tem: crenças 
vivas e profundas, e como diz mr. d' Árlincowrt, não 
sabe adorar cada sol que se levanta; mas quando com- 
hate é sempre-com lealdade, im quanto sustenta os 
seus direitos, nem ultraja a moral publica, nem falta 
aos respeitos devidos a uma senhora que vê sentada no 
throno de seus reis. Nunca na imprensa legitimista se 
trouxe para a discussão a honra e a moral ea vida 
intima da rainha. Ahi estão todos os seus numeros para 
o comprovarem. 

Tal éo partido eo jornal que se vos apresentam. 
Agora-que o conheceis, melhor podereis julgáslo, não 
segundo as indicações politicas dos partidos; porque 
essas são variaveis, duvidosas e incertas; o que para 
uns é virtude, é para outros crime, abominando-se 
muitas vezes na vespera o que se ama no dia seguinte : 
mas segundo o principio da justiça e do direito, que 
é o unico immutavele fixo, como a divina fonte da 
verdade eterna , d'onde se-deriva. ` 

Dou aqui fim ao meu discurso, não com animo 
de dilatar a vida do jornal, que isso é impossivel, 
porque foi já decretada a morte da imprensa no seio: 
do corpo legislativo; mas coin a esperança ao menos 
deque aum moribundo não querereis lêr, janas horas: 
negras da agonia; a sentença da sua: condemnação: 
que já se não poderia executar senão sobre um cadaver. 


SEGUNDO DISCURSO. 


Senhores jurados. 


O DISCURSO que acabaes de ouvir, por parte da ac+ 
eusação, começou por estranhar o procedimento do 
jury, que absolveu na primeira querella o jornal ac- 
cusado. À censura, se aqui podesse ter higar, não 
cabia ao jury que procedeu como entendia e devia; 
julgando a accusação infundada ; mas a quem pertende 
ter direitos sobre a livre consciencia do jury, tendo 
em menos respeito uma decisão unanime, que a lei 
manda acatar. Não é a consciencia do tribunal que 
se deve curvar ante a consciencia do individuo suspeita 
de parcial e interessada; pelo contrario atesta é que 
pertence: curvar-se ante aquella. Seria pois de mais 
prudente conselho que o ilustre aceusador antes jul- 
gasse ter-se enganado na instauração da causa, do que 
tomar o partido de pedir conta aos seus juizes, suspei« 
tando gratuitamente de suas intenções. 

Nesta segunda querella ha pontos que ainda não 
foram tractados, e outros que já fizeram objecto da 
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primeira discussão. Não nos ocenparemos agora destes 
ultimos, porque tambem elles desta vez não mereceram 
à accusação grande cuidado; e ainda por ontra razão 
mais, c vem a ser: que vós fostes presentes à primeira 
discussão, e tudo o que havia a dizer, ahi foi dito. 
E' nestes termos que passamos a responder á accu- 
sação. 

À primeira passagem notada de abuso, diz assim: 


« TIPS e exe” snr." — No meio dos 
« tractos ministrados ha mais de tres lustros 


« pela oppressora e subversiva auctoridade do 
« governo de Lisboa Sc. » 


Paremos aqui. O illustre accusador julga vêr nes- 
tas ullimas palavras um attaque feito ao governo com 
incitamento de odio e despreso contra o systema cons- 
titucional. Eu não vejo alli nada disso, e talvez que 
a razão da divergencia esteja no sentido diverso que 


cada um de nós liga a essas palavras. Cumpre pois 
defini-las. 


Oppressora — o emprego desta palavra deve ser 
bem licito a um opprimido, etal era o correspondente 
do jornal, aqui accusado. Para que vós possaes fazer 
melhor idêa da especie d'oppressão, que elle soffria, 
consenti que eu vos leia um officio ou queixa, que 
elle dirigiu ao snr. conde de Thomar com data de 5 
de Agosto de 1849; e é o seguinte: 


« I.™ e exc. snr. 


« Se a voz da razão e da justiça, e o clamor de 
s uma alma nobre; injusta e barbaramente opprimida, 


Adad 
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« não excita a attenção de v. exe. para fazer presente 
« a sua magestade a minha sensivel queixa, a fim de 
« que'se cumpra a amnistia concedida pelo tractado 
« da quadrupla alliança, e convenção de Evora- 
« Monte, cem cumprimento della se suspenda e tran- 
« que um processo d'oppressora, injusta e subversiva 
« execução, que contra mim se move no julgado de 
« Villa Real, por factos e operações amnistiados; se 
« a impolitica com que é postergada esta amnislia, e 
« a continuação dos barbaros resultados desta poster- 
« gação, ha Lô annas, não commore o animo do mi- 
« nistro d'estado que actualmente preside aos destinos 
« destes reinos; se tudo isto não basta para eu obter 
«a justiça que mereço, novamente supplico o meu 
« passaporte para reino estrangeiro, deixando á dis= 
« crição minha familia e propriedade, na minha pa- 
« tria, onde não tenho patria, no meu reino, onde 
« para mim não ha lei nem auctoridades que por ella 
« me administrem justiça, por ser um amnistiado de 
« Evora-Monte ; mas quando me seja negado este pas- 
« saporte, voltarei aos bosques a viver com as feras, 
«u com quem já tenho relações pela vossa philantropias 
« pel vossa carta, pelos vossos protocolos e repetidas 
« amnistias. Pela verdade, pela razão, e pela justiça 
« é que os homens se fazem grandes: já fui grande 
« por estas virtudes, agora dellas serei martyr. » 

A" vista disto como é possivel que não chame & 
auctoridade oppressora o homem que soffre a mais in- 
justa e cruel oppressão? E’ um effeito bêm natural. 
O que não seria natural, o que seria indicio de re- 
malada loucura ecra se avictima de tantos soffrimentos 
tivesse ainda tempo ou vontade de compôr hymnos 
patrioticos em honra daquelles, que assim o maltra- 
ctam. 

Era um opprimido, exhalou naturalmente uma 
queixa. Com isto não-se desacredita o systema consti- 
tucional. Quem o desacredita são os que delle abusam 
com inaudito escandalo., Quem o desacredita são os 
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homens que á fronte dos negocios do estado não tem 
outro systema senão o de locupletar-se e engrandecer- 
se, não lem, outra constituição nem outra lei que não. 
seja a de satisfazer as suas ambições desmedidas, os 
seus instinctos ruins, e os seus caprichos loucas, São 
os. protectores da agiolagem, os espoliadores dos cons 
ventos, os empalmadores dos bens nacionaes, os abu- 
tres da fortuna publica. São os que negam ao exercito 
o seu soldo, aos empregados publicos o seu. salario , 
aos credores do estada as suas dividas, aos egressos 
as suas prestações, e deixam morrer na penuri 
has cas viuvas do i 


tugal, que foi o berço illustre de varões assignalados , 
um ponto de nullidade e despreso na politica, e de 
desordem e miseria na administração. São estes, e só 
estes, os que desacreditam o systema constitucional, 
“4 Deem-nos a liberdade c a igualdade como ella 
é, e como ella deve ser, eella não terá um só ini-. 
migo: » assim exclamava o snr., Garrett na sua exs: 
cellente obra== 4s viagens na minha terra. == Assim 
poderia eu tambem exclamar com elle, pois que te- 
nho a convicção de que, a liberdade e a igualdade 
só tem por inimigos os seus falsos amigos. 

Continuemos : 

c++» Li com a fé de martyr e prazer de 
u justo a vossa heroica e humana sollicitude 
« os vossos esforços para alimentar a vida- de: 
“ um principe portuguez o snr. Do Miguel: de, 
« Bragança, expatriado, roubado, trahido, 
wc ccrpulso dosseus legitimos direitos de rei 
ade Portugal, esse coreau dunas ahini 
s erea opowie Ggaoitiin a en e dje da dr ole nona asa 
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“++. que adoram no desterro; como já ado- 
« raram, e ainda esperam adorar no throno. » 


Esta é a ultima parte da accusação, eassim tam. 
bem será a ultima da defesa. Mas com ser a ultima, 
não deixa de ser a mais importante; porque temos de 
aqui vêr o governo manchar-se com Lorpezas para sas 
borear o prazer d'uma vingança mesquinha, cem quanto 
que o povo portuguez , sempre boni e bernfazejo, sê 
esforça na sua virtude para salvar a viclima de uma 
oppressão injusta. Com esta contrariedade assanha-se 
mais a tyrannia, e vai até ao ponto de prohibir, conio 
crime, a este povo catholico a sua maior e melhor vir- 
tude! "Tal foi o mau pensamento que presidiu à redac- 
ção da portaria de 15de Março deste anno, pela qual 
o governo do snr. Costa Cabral tentou obstar aos offi- 
cios de verdadeira caridade para com o principe exi- 
lado! 

ista historia é curta, e eu farei pela resumir, 

Pela convenção de Evora- Monte, promovida pela 
quadrupla-alliança , foi estipulada a prestação annual 
de 60:000,8000 reis em favor dosnr. D. Miguel de 
Bragança; para que elle podesse viver decentemente 
nos paizes estrangeiros, conforme oseu alto nascimen- 
to; e qualidade de sua pessoa, -Faltou-se logo a este 
contracto, e levou-se o despejo até ao ponto de an- 
múnciar em pleno: parlamento; diante de Portugal, 
da Europa; e do mundo, que nunca houve tenção de 
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hegadas as cousas áquelle ponto, mandou por 
José Luiz da Rocha fazer a entrega de todo o thesouro 
a seu irmão o duque de Bragança, com a recommen- 
dação de inteirar pelo valor das suas joias o que fal. 
tasse nas da corda pelo descaminho que podessem ter 
occasionado as conducções, tão arriscadas naquelles 
tempos revoltosos; e effectivamente, segundo a unica 
relação que havia das joias, e se achava em poder do 
mesmo José Luiz da Rocha, conheceu-se faltarem al- 
gumas no valor de vinte contos de reis, que foram 
logo preenchidos pelas joias do infante. Foi então que 
o snr D. Pedro, tocado de tão recto procedimento, 
não pôde deixar de exclamar —« csta é uma acção 
bem propria do mano Miguel. » — As joias do prin- 
cipe não podiam naquelle tempo ser levadas, sem ris- 
co, para fóra de Portugal, e por conselho do snr. D. 
Pedro foram depositadas no banco, até que podessem 
seguir o seu destino. 

Aconteceu morrer o duque de Bragança, e depois 
da sua morte foram inuteis todas as diligencias que 
fez o snr. D. Miguel para que se lhe entregassem as 
suas joias; e até alguns periodicos chegaram a publi, 
car que os brilhantes tinham- sido roubados, sendo 
substituídos por outros falsos. 

Esta questão foi trazida para a imprensa eo Dia- 
rio do Governo de 23 de Abril do anno passado, de- 
pois de solemne e competentemente auctorisado, nes 
gou redondamente tudo quanto acabamos de vos con- 
tar. Eis-aqui as suas palavras: 

« Em o n.º 469 do jornal 4 Nação appareceu 
«u um artigo extrahido da Patria, jornal do Porto, 
« em que sobre uma historia inexacta das joias da cos 
w rôa se levanta um castello de injurias contra, todas 
« as administrações que teem estado à frente dos nes 
« gocios publicos desde 1834, 

« O assumpto da artigo é serio e grave, E' das 
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quelles que um.jornal circumspecto não póde nem 
deve tractar sem miudo exame. 

« Exigimos pois. provas que justifiquem seme- 
Jhante aceusação, ou pelo menos documentos que 
d'algum modo auctorisem o procedimento do accu= 
sador, 

« Limitamo-nos por hoje a negar solemnemente , 
e competentemente auctorisados, os factos que ser- 
vem de base à accusação. » | 

Mas reconhecendo depois que neste negocio havia 


factos de tanla notoriedade que não ecra possivel con- 
testa-los, mais bem considerado, appareceu, passados 
quatro dias, em o n.º 98 de 27 de Abril, a confessar 
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deposito das joias, e a falta da sua entrega. 

Eis o que elle diz: 

« Em virtude do acto de Evora-Monte foram 
conduzidas as joias da corôa, da cidade de Evora, 


onde então se achavam, para Lisboa. Apenas ches 


garam ao thesouro da casa real; procedeu-se imme- 
diatamente do exame e inventario dellas} na pre- 
sença do conselheiro do tribunal do thesouro publico 
Francisco de Lemos Bettencourt, nomeado por por- 
taria do ministerio da fazenda para assistir a esse 
acto, e mais na presença das seguintes pessoas: — 
os snrs. Paulo Martins de Almeida, na qualidade 
de guarda-joias de sua magestade a rainha; Fran- 
cisco Gomes da Silva, como secretario da serenis- 
sima casa de Bragança; Antonio Gomes da Silva, 


como thesoureiro da casa real; e José Luiz da Ros: 


cha, como procurador do snr. D. Miguel; lavrando- 
se de tudo o competente auto. 

« Jim acto continuo, os volumes com a marca 
J. D. M., contendo joias, foram logo sellados e la- 
crados na presença das mesmas testemunhas, e em 
seguida foram depositados no banco de Lisboa. 

« Estes brilhantes não teem sido entregues pelo 
governo, por duas mui fortes razões. 1.º porque en- 
tre as joias que estão debaixo da marca do snr. D. 
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« Miguel acham-se muitas que pertencem a heranças 
« de augustas diversas personagens. 2.º, porque quaes- 
«oquer joias que alli se achem, que se possam vir a 
« reconhecer como legitima propriedade do snr. D: 
« Miguel, estão sujeitas a muitas e diversas indemni- 
«a sações. s 

«o Vê-se que a justificação não passa deum pretexto 
com o fim de disfarçar e desculpar uma grande tors 
peza; porque se não mostram verdadeiras as duas ras 
zões em que ella se funda. 

Não a 1.º: porque, na occasião da entrega das 
joias, procedeu-se ao exame, e inventario dellas, coma 
o Diario confessa, na presença das pessoas para: isso 
deputadas, e porsesse exame, e, segundo esse inven= 
tario, é que se lhes poz naquellas a marca do snr. D. 
Miguel, o quese não faria, (como senão fez a res- 
peito das outras) se se não reconhecesse que eram 
delle. 4 É 5 

Não -a 2*: porque nom então nem nunca: houve 
em juizo causa alguma sobre as taes sonhadas indemos 
nisações.' i 
“Fica pois bem. claro" que a justificação não pros 
cede, c só temos a notar quela mesma contradicção: 
do Diario entre as suas anctorisadas negativas, e mais 
bem pensadas confissões, “veio pôr fora de toda a dus 
vida que mais um roubo escandaloso: se havia. come 
mettido! ) 

'Mas' não está: dito ainda tudo. Practava-se do 
inventário da casa. real por morte darainhas que Deus 
hajarem Santa Gloria, e nesse inventario devia o snr. 
D. Miguel ser contemplado eo a; parte que tocasse á 
snr® D. Maria da Assumpeio, de quem elle era her. 
deiro por virtude dotostamento com que-esta snt? fale 
lecêra em Santaroni p enalém: disso, como aos outros 
seus irmãos, se lhe devia fizer a sta parte legitima 
na herança maternã; E sabeis o que aconteceu? Pas. 
mareis de o ouvir) O testamento não foi; cumprido p 
e. pot: sentença do juiz que deu fórma- à partilha p foi» 
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o snr. D. Miguel julgado como banido e morto, por 
que não acharam outro meio de o excluir da heran< 
ga! (a) Eisto foi feito em tempos em que regia acar- 
ta, que prohibe expressamente a confiscação de bens! 
Este exemplo serve para nos tornar acautelados e cir- 
cumspectos nos juizos que possamos ser chamados 'a 
proferir sobre causas que tenham relação com a poli- 
tica; porque elle desgraçadamente nos mostra, que o 
espirito vertiginoso dos partidos nem respeita o san- 
ctuario da lei, nem desdenha assentar-se na mesma 
séde da justiça, quando lhe ferve no peito asanha das 
más paixões ! 

(Snr. juiz, se as sombras na pintura tornam mais 
clara a luz, e mais bello o quadro, tambem os des. 
vios ou erros da auctoridade alheia fazem realçar à 
probidade jui 


que teve à sua disposição todos os 
cofres publicos, a dotação da junta dos juros, os fun- 
dos do erario regio, “e o rico thesouro das joias da co- 
rôa, foi para o exilio pobre, não levando comsigo de 
toda essa immensa fortuna, mais do que uma joia 
mas essa inestimavel para-o homem de bem, mas essa 
incomparavelmente superior a todas as outras joias = 
asua honra. 

Comparai agora este procedimento com o dos ri- 
cassos: nobres: d'hoje, rotos tribunos d'hontem, que 
por uma arteoceulta y souberami improvisar dum dia 
pata: o outro castellos feudaes,palacios sumptnosos, 
Jardins de recreio, “e riquezas immensas que parecem 
até fabulosas, amontoadas nos bancos nacionaes c'es- 
trangeitos! 

(a), Gaz: dos Trib n.º 654, de 24 de Dezembro de 1846, 
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- — Comparai, que ao povo portughez tambem não 
escapa de certo esta comparação, eé por isso que elle 
abomina uns na sua prosperidade, em quanto estende 
a mão para o exilio ao que lá vive em honrada: pos 
bresa; Não era para portuguezes abandonar assim um 
principe na desgraça, e d'aqui procedeu: a formação 
de comissões de damas e cavalheiros que voluntaria- 
mente se incumbiram de sollicitar da beneficencia: pu- 
blica os meios de provêr á sua sustentação. Ao seu 
convite responderam os homens de todas as côres po- 
liticas. Não só os legitimistas, tambem os progressistas 
— não só os progressistas, tambem os cartistas e mo- 
derados — todos concorreram, mais:ou menos, e cada 
um com o que queria e podia; porque era um acto 
de beneficencia, e os portuguezes felizmente não teem 
côres politicas, quando se tracta de exercer uma tão 
grando virtude, que foi sanctificada do alto do Gol- 
golha pela religião sublime do Crucificado. 

Não foi necessario mais para exacerbar as iras 


do governo. Pesava-lhe ainda vêr tomar o caminho do» 


exilio essas poucas migalhas que haviam” escapado á 
sua voracidade. Pensou logo em dissolver as commis- 
sões, e cffectivamente as dissolveu pela portaria de 16 
de Março deste anno! 

Este facto tão vergonhoso para o governo, éo 
que foi devidamente censurado na correspondencia ac- 
cusada. O correspondente , dirigindo-se ás damas que 
formavam a cominissão, diz-lhes, para as afervorar, 
« que a caridade, canonisada pela religião de Jesus 
« Christo, está fóra de todas as prohibições humanas, -» 
Foi o pensamento que dictou a sna carta. Parece que 
em toda a parte se poderia expressar com segurança, 
especialmente mum reino, que timbra de ser fidelissimo 
na observancia das maximas e virtudes da religião 
christã; e com tudo esta carla mereceu uma accusa- 
ção! 

O mesmo correspondente, na presença de seus 


proprios males, e deste abysmo horrivel a que parece 
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caminhamos com a indifferença de homens loucos, 


teve uma esperança, e manifestou-a. Tambem houve 
quem ahi visse um crime! Nem a caridade nem a es- 
perança! apenas lhe deixam a fé! Mas essa é mor. 
ta.... que nem elle, nem nós a podemos já ter nos 
homens que presidem aos nossos destinos; e assim é 
forçoso reconhecer, que o tempo não vai para estas 
virtudes! 

“Tal é senhores, o assumpto da correspondencia 
accusada ; mas para que bem julgueis o escripto, con- 
vem não perder de vista o homem. E" um convencio- 
nado d'Evora-Monte, perseguido, a quem arrebata- 
ram osseus bens nos mesmos tribunaes onde bia pedir 
Justiça, obrigando-o a errar pelos montes, e a habitar 
com as feras! Que muito é que assuas censuras sejam 
amargas, se amarga étambem asua vida? Que muito 
é que elle tenha uma esperança, depois de ser uma 
victima da prepotencia? E’ que a esperança nunca 
abandona o homem que soffre; é sempre a sua maior 
amiga, e a sua melhor consolação. Se lhe não podeis 
adoçar os sofirimentos, ao menos deixai-lhe a espe- 
rança ,—e não se diga que o condemnaes por ella; 
não, isso nunca; nunca de vós se dirá. 


